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Dispe sobre a liberaço do
estacionamento de meículos nas
áreas assinaladas como "Zona
Azul", entre 12h00 e 14h00,
"horário de almoço", e dá
Outras promi~cias.

"AULO decr et a

-(0,41,ts_v  -am-i-cuP.' 41; 7 .f3427r 

(	 E- N.Ç91M4NrZ

WIP:12UfnICIPPIL

Art. IP - rica liberado o estacionamento de meí.culos nas
áreas das mias pãblicas assinaladas como u-Lona
Azul", dispensada a colocaç"ão de qualquer tipo de
cart'ão, entre as 12h00 (doze horas) e as 141.00
(quatorze horas) - "horário de almoço".

ve-

Art. 2R - O Poder Executivo poderá regulamentar, de modo
com p lementar, a presente lei no prazo de 60
(sessenta) ( dias, a contar da data de sua
publicaç'ão.

Art. 3R - As despesas decorrentes da execu4o desta lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias
p r6 p rias, su p lementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
p ublicaço, remogadas as disposiçes em contrário.

Sala das Sesses 0, ejle 
ajj	 oe..01

n••n

LUIZ PASCHOAL

29 ABR 1997

jis/072/zonazul
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei misa liberar o

estacionamento de veículo nas áreas das mias páblicas

designadas como "Zona Azul" no horário de almoço, isto é,

entre as 12h00 e 141-00. O prop6sito desta iniciativa

t	 1111.1	 r• . o	 I: o 111 ércio	 e 'TI rl (3 si IS	 I::: :I d	 ()III C) é	 IS	 :i. 110	 C)

horário de almoço é aquele em que ocorre uma queda no

momimento do comércio. Liberando-se a "Zona Azul", cremos

que será um estímulo para que os cidad'ãos façam suas compras

nesse horário relatimamente 	 ameno sem	 os gaStos	 do

estacionamento na "Zona Azul".

Toda a Ániciativa para que se aumente o

molume de comércio em nossa cidade é válida, pois implica,

direta e indiretamente, em geraç'ão de empregos, aumento da

arrecadaç'ão e crescimento da economia.

jis/072/zonazul



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 0.;

344do processo n° 

Sr. Assessor Chefe,

de 19  97	 08	 05 	 97 
(a)

Sobre o assunto, consta:

PL 197/97,
em 08/05/97.

À Com. de Cont.i 	 3-asSoat

1.-":"UIZEIAALHO
data. Isca Leg. Cede	 T. ht

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCÓD. 0233



Sala da Comissão de Constituição a Jti

Jorn . 3_ de______X2c.ÇÍLI.

nade

:c:iecebido na

Em

issão de
Justiça

ks.

ricdre Vereador

pra relatar.

gml/r/4-

SEGUE 	 	 . juntado

'-2 21sob folha 	

nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	
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_	 ) DA COMISSn DE CO•STITUIÇ'a
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 344/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Luiz Paschoal, que dispe sobre a liberaç"ão do
estacionamento de veículos nas áreas assinaladas como
"Zona Azul", no horário do almoço entre 12 e 14 horas.
A matéria insere-se no âmbito da regulamenta4o do
trânsito, que "é o deslocamento de pessoas ou coisas
(veículos ou animais.) pelas vias de circula4o" (in
"Direito Municipal Brasileiro", 6 ed., Ed. Malheiros,
Hely Lopes Meirelles, pág. 318).
Embora a Carta Magna reserve privativamente à Unio a
iniciativa de leis sobre trânsito e transporte (art. 22,
XI), a pr6pria Constitui4o Federal atribuiu ao Município
competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego
local, abrangendo o transporte coletivo, que s7k.)
atividades de interesse local (art. 30, 1 e V).
O regulamento do C6digo Nacional de Trânsito, Decreto
Federal nR. 62.127/68, vai ao encontro do disposto na
Constituiç'ão, ao declarar competir aos Municípios
regulamentar o uso das vias sob sua jurisdi4o (art. 37).
A liberaç"ão do estacionamento de veículos nas áreas
assinaladas como "zona azul" durante o horário de almoço
(entre 12 e 14 hs) é, portanto, assunto a ser
disciplinado por lei municipal.
Por se tratar de matéria sujeita ao q u6rum de maioria
simples para deliberaço, é dispensada a votaç"ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss2ies
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
O projeto está amparado no art. 13, I e art. 3 	 e.it"
da Lei Orgânica do Município.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça7 0/ _9

\_

\ /	
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VOTO CONTRÀRIO DOS VEh ARSELINO TATTO, JOSÉ MENTOR E MARIA1HELENA
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DA COMI,SS	 1:11:2XXC--

E JUSTIÇA SOBRE o PROJETO DE LEI ti.(2. 344/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Luiz Paschoal, que disp ge sobre a liberação do
estacionamento de veículos nas áreas assinaladas como
"Zona Azul", entre 12 e 14 horas - horário de almoço.
Apesar dos louváveis prop6sitos de seu autor, o projeto
não pode prosperar, como veremos.
Primeiramente, cabe ressaltar que a Constituição Federal,
em seu artigo 22, XI, atribuiu à . União competência
privativa para legislar sobre trânsito e transporte.
Nestes termos, foi editada a Lei Federal 01 5.108/66,
instituindo o C6digo Nacional de Trânsito, a seguir
regulamentado pelo Decreto nR 62.127/68.
Ho artigo 37 deste decreto foram atribuídas algumas
competências aos Municípios, entre as quais regulamentar
o uso das vias sob sua jurisdição. Neste campo, a
autoridade de trânsito poderá, de acordo com as
conveniências de cada loca ]. i - instituir sentido klnico
de trânsito em determinadas vias páblicas ou em parte
delas; ... IV - fixar áreas de estacionamento; ... VI -
determinar restriç ges de uso das vias ou parte delas,
mediante fixação de locais, horários e períodos
destinados ao estacionamento, embarque e desembarque de
passageiros e cargas e descargas; VII - permitir, quando
devidamente justificados, o estacionamento e a parada de
veículos nos viadutos e outras obras de arte, respeitadas
as limitaç ges técnicas; VIII - permitir estacionamentos
especiais, devidamente justificados".
A liberação do estacionamento de veículos nas áreas
assinaladas como "Zona Azul" durante o horário de almoço
(entre 12 e 14 horas) é, portanto, assunto a ser
disciplinado por lei municipal.
Entretanto, as vias páblicas são bens municipais e devem
ser administradas pelo Sr. Prefeito consoante o disposto
no art. 111 da Lei Orgânica do Município.
A chamada "zona azul" é, na verdade, uma permissão de
exploração de estacionamento de veículos nas vias e
logradouros páblicos do Município, concedida à Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET, através do Decreto 01
17.115/81.
O sistema de "zona azul" foi criado pelo Decreto n.Q.
11.661/74.
Atribuiu-se ao Secretário Municipal 	 de Transportes,
através de portaria, a fixação do período de
estacionamento contínuo, nas vias e logradouros páblicos.
Trata-se assim de prestação de um serviço páblico de modo
descentralizado.;
Desse modo, ao estabelecer condiç ges para a exploração
desse serviço, a propositura esbarra- - ---

17 - RELCOM
17-0545/1997 f\SW.	 Adg/p10344-7
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Feiba N
N o 3,

do proc.

de 19.21
funcionário

lafe ,Yã atém
ao Sr.,

•

amara Alflidi
IV, da Lei Orgânica do Municfpio, que reserva
Prefeito aioiciativa de leis sobre a matéria.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala . da Comissão de Constitui4o e Justiça

•
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Vereador'-johé WiViani Ferraz

dente

FoHi ndooft;.*

tc__3 (Lu( d e ;:p.
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amara At/Iterai& Jao

PRORROGAC a 

	 Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no artigo 63, mcaputm, do

•	 Regimento Interno.
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t16-1279/1997
	  )DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONEiMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 344/97

Visa o projeto de lei 344/97, de autoria do nobre
Vereador Luiz Paschoal, liberar a estacionamento de
veículos nas áreas das vias públicas assinaladas como
"Zona Azul", dispensada a colocação de qualquer tipo de
cartão, entre 12,00 e 14,00 horas'- "horávio de almoço".

Segundo a justificativa,.._objetivase estimular o
comércio emi\ snoss,a\ ,"\Odadp nos horários acima
estabelecidosIsto porWue,. , \argumenta o I. Vereador,
normalmente, constata-se uma ' queda no movimento nesses
períodos dedicados às refeições e ao descanso. Assim,
entende que ao liberarmos as vagas da "zona azul", das
12 às 14 hs, para uso gratuito pelos consumidores,
estaremos contribuindo para o aumento do volume das
transações comerciais e a conseqüente 	 geração de
empregos diretos e indiretos, e . -proporc, ionando, também,
um maior	 crescimento	 da	 economia "e	 da 'própria
arrecadação.

A par de todo o exposto e no ambito da competência
desta Comissão, argumentamos que a propositura é oportuna
e meritéria.

Favorável, assim, é o nosso parecer.

Sala	 da	 Comissão de;	 Transito, Transporte 	 e
Atividade Econômica, 06/0/q1

liera
Relatar

President

7 - RELCOM
17-5059/1997
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

PROJETO DE LEI N g 344/97

ÀO / 001 2 67/ ne(

PUO LIQUE-S: Er..1

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Luis Paschoal, visa dispor sobre a liberação do estacionamento de

veículos nas áreas assinaladas como ZonAzul, entre 12:00 horas e

14:00 horas.

Segundo a justificativa o objetivo da propositura é es-

timular o comércio, eis que, no horário mencionado, ocorre uma

queda no movimento do comércio.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor.

Favorável, portanto, o parecer.'

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 00711 a 13-¥-•

Presidente -

RELCOM 2029/98
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RECEBIDO EM LEG. 3
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Srg Kathya,

Preparar copia autêntica, carta de lei, ofício e

registro para assinatura da Presidencia.

26/02/98

IOSE CRISTIN4UZA SANTOS
Chefe de SeçZo Técnica III

Subtutntie

Sr. Chefe,

Preparado, conforme solicitação de V. S.

2)6/02/98

aTHY‘i":1"-L-WORIE SOUZA	
7

-Asakitiante Mamata:

,11.111.f

SlJEy1 \
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accomento 	 a	 papal de infortri4clá:
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica
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L1/40 	do proc.

de 19914-X.........

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 16 de agosto de 1999.

MEMORANDO LEG.3 n o 41/99
Ao DT.7
Senhora Diretora,

Solicitamos a V. Sa orientação quanto ao
procedimento a ser adotado para o PL n o 344/97, de autoria do Ver. Luiz
Paschoal, que dispõe sobre a liberação do estacionamento de veículos nas
áreas assinaladas como "Zona Azul", entre 12h00 e 14h00, "horário de
almoço", e dá outras providências, face ao exposto a seguir:

O referido PL foi aprovado em 26 de fevereiro de
1998, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento Interno, data na
qual foram encaminhados à Presidência para assinatura Ofício Leg. 3, cópia
autêntica, carta de lei e registro expedidos por esta seção (xerox da carga
anexo).

No decorrer do prazo regimental para assinatura
do projeto por parte da Presidência, que se encerrou em 09 de março
daquele ano, foram feitos vários contatos telefônicos, sem sucesso, para
que o Gabinete da Presidência, cujo então titular era o Vereador Nelo
Rodolfo, nos devolvesse os originais assinados.

Essa não devolução impossibilitou o
encaminhamento dos documentos citados para a sanção pelo Executivo,
gerando descontinuidade do trâmite normal do processo.

Além disso, a promulgação da Lei no 12.523, de
28/11/97, referente ao PL 721/96, que autoriza o Executivo a outorgar,
mediante licitação, concessão para exploração de estacionamento em vias
e logradouros públicos, praticamente inviabilizou a implantação do projeto
anteriormente aprovado.

Como se trata de um caso não previsto no
Regimento Interno encaminhamos o presente aguardando manifestação de
V. Sa para a solução que o caso requer.

Atenciosamente,

ANGELA O IN ANDREONI
Chefe de S ao Técnica 10
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1 Folha ir. 	 - 442" 	do proc. •

n •. 	 34z 	de 19  91 

cf. 	 	 _ •cf

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo 20 de agosto de 1999.

MEMORANDO AT.1 n. 79/9941
Ao DT-7
Sra. Diretora,

Tendo em vista o Memorando Leg.3 n.
41/99, recebido nesta Assessoria, solicitando orientação quanto ao
procedimento a ser adotado para a situação apresentada por aquele setor,
vimos por meio desta expor o que segue:

1. O PL 344/97, de autoria do Vereador Luiz Paschoal, foi aprovado em
26/2/98, de acordo com o inciso I, do art. 84, do Regimento Interno, data
em que a cópia autêntica, carta de lei e registro foram encaminhados à
Presidência para assinatura;

2. Como não ocorreu a devolução dos referidos documentos dentro do
prazo regimental pelo então Presidente Vereador Nelo Rodolfo, o que
impossibilitou ao setor competente dar prosseguimento à regular
tramitação do PL, entendemos devam ser expedidos referidos
documentos novamente (de forma idêntica à anteriormente feita),
certificando-se no processo o ocorrido, e encaminhando-se a
documentação ao atual Presidente, juntamente com ofício do qual
constem tais fatos, a fim de que a atual Presidência deles tome ciência e
decida quanto à tramitação da proposta.

3. Por fim, com relação ao fato de ter sido promulgada a Lei n. 12.523/97,
a qual praticamente inviabilizaria "a implantação do projeto
anteriormente aprovado", nada pode a Câmara Municipal fazer neste
momento do processo legislativo. Tais argumentos poderiam agora ser
utilizados em eventuais razões de veto apresentadas pelo Sr. Prefeito.

Atenci.	 - te

M	 ar	 REOLI
Assessor Técnico Legislativo Chefe

ATA

Mfg/memo79-9



À Leg.3 - Senhora Chefe

Encaminhamos a manifestação de AT.1, para as providencias cabíveis.
23/8/99

SÔNIA NtARiA VERZOLLA
Urdo( Técrlico de Departamento

DT.7

•
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no.
	 de 1991-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, JO de setembro de 1999.

• •

18 — OF—LEG3

• OFICIO N.036i/1999

Senhor Prefeito,

•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela

Câmara em 26 de fevereiro de 1998, de acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento
Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 344/97, de autoria do Vereador Luiz Paschoal,
que dispõe sobre a liberação do estacionamento de veículos nas áreas assinaladas como
"Zona Azul", entre 12h00 e 14h00, "horário de almoço", e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ARMAUO,I..\.1n1U0

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.



na data

JOSÉ CRISTINO

Assistente de

VONrarfirivnÉWZOCIA"

kr Ikii2afig eagi 'gr

Folha n". 	 31.4 	do proc.

n o.	 3214	 de 19 94

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1.8	 OF—LEG3
OFICIO N.0361/1999

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 344/97). (Ver. Luiz Paschoal). Dispõe sobre a liberação do

estacionamento de veículos nas áreas assinaladas como "Zona Azul", entre 12h00 e

14h00, "horário de almoço", e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica liberado o estacionamento de veículos nas áreas

das vias públicas assinaladas como "Zona Azul", dispensada a colocação de qualquer

tipo de cartão, entre as 12h00 (doze horas) e as 14h00 (quatorze horas) - "horário de

almoço". Art. 2° - O Poder Executivo poderá regulamentar, de modo complementar, a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 30 -

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 4°- Esta lei entrará em vigor

sua publicação, revogadas	 as disposições em contrário. Eu,
'---0UZA SANTOS Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a
Chefia Técnica

presente 'ypia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
ZI ASSATO.xiiiiiime •di••0frifi•rich1car••••, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

São Paulo, 01 de setembro de 1999. Chfe da Seção Técnica de/preparo e Registro de
é
bei . A.NDIrmoksii Visto,

âo Xecnice 1U
n5 Legislativos da CA

Documentos Legislativosuramx.

Diretora do Departamento dReMN/fi

Paulo.-

aa) Armando Mellão Neto; Pierre de Freitas; Milton Leite; Devanir Ribeiro; Mohamad
Said Mourad; Jorge Taba; Ana Martins.

1
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n°. 	 3 /13.1 	 de 1991-

?f--

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

Dispõe sobre a liberação do
estacionamento de veículos nas
áreas assinaladas como "Zona
Azul", entre 12h00 e 14h00,
"horário de almoço", e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica liberado o estacionamento de veículos nas áreas das
vias públicas assinaladas como "Zona Azul", dispensada a colocação de qualquer tipo
de cartão, entre as 12h00 (doze horas) e as 14h00 (quatorze horas) - "horário de
almoço".

Art. 2° - O Poder Executivo poderá regulamentar, de modo
complementar, a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

011	 conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 01 de setembro de 1999.

O Presidente,

C\WV

jcss.
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Folha n° • 	 1.;0 prnr.
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Veme

ao

*MEMORANDO São Paulo,  10  de  eetenbrg	 de 1999.*

Recebé ofício Leg.3 n* 361/99, de
10.09.99, encaminhando ao Executivo °Soa autentica de lei
decretada pela amara, relativa ao Projeto de Lei n* 344/97,
de autoria do Vereador Luiz Paachoal, de acordo com inciso I
do Art. 84 do R.X..

RECEBI Erdi
07/?cr

Flie
Oficial de G binete -

SGM/ATL.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 ..

do processo 02 . 31.1  1-1 	 de 19 91'	 fai  09  /.9 	  (a)

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de veto

total, aposto pelo Executivo. 	 •

23/09/99

ANGELA 8'0RP1N ANDREON1

Chefe de Seçào Técnica 111

JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS
Aesiatent. de Chefia Tacnica

CÓD. 0233
AA

••

r,



II I

SEGUE vvN... 	  juntack5 	  nesta data. 	  documento5	  e papel para informação, rubricado ,,S 	

' sob folha 5 	  ,,,, ,:.5. Á S Q., 

i	 Em  C2 C-1 / 9/1 	 ,q I 

11

ANA CAUy
Assistant , d C

Registro
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'écnka
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GABINETE DO PREFEITO

feYeeta ez.‘ e.AnièOfè2 db11

São Paulo, 22 de )u.gruni-LvEY de 1999
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15-0194:1999

i J1 1._	 ,' 1.- I ,.) O H o iz- -7---,, .....„ 7iir,.„..._
i--- '" O rsI	 DE;

i é
,..----,----
i

_ ...--- _-_, .......... .................,

.	 ...

.....	
---g	

res

1	

,

-- 1...-.‘ _ 	 ..:Á.‘ —'
jrt,..n̂ -ww.r..	 :

LIDO HOJE
As COMISSÕES DE:

LIDO
As COMISSÕES

'	 -h,
nn••

r1.--;r1P1r

1, 11 08
dentei

P9 E Si

Em22/2k w041992
cs.• E

Tenho a honra de acusar o recebimento

do ofício n° 18/Leg.3/0361/99, com o qual Vossa

Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei

aprovada por essa Egrégia Câmara em 26 de fevereiro de

1998, de acordo com o inciso I do artigo 84 do Regimento

Interno dessa Casa, referente ao Projeto de Lei n°

344/97.

Referida propositura, de autoria do

ilustre Vereador Luiz Paschoal, estabelece que "fica

liberado o estacionamento de veículos nas áreas das vias

públicas assinaladas como "Zona Azul", dispensada a

colocação de qualquer tipo de cartão, entre as 12:00h

SGM - 002 - DGM

EDIÇÃO DE ANAIS

22 SET 1999

- DT. 1J -
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•

Pg!,~wÚe C glj Técnk,a
Registre 14-A70

(doze horas) e as 14:00 horas (quatorze horas), horário

de almoço".

Mesmo reconhecendo os elevados

propósitos que nortearam o autor da lei em elaboração,

razões de ordem constitucional e de contrariedade ao

interesse público impedem-me de sancioná-la, o que faço

com fulcro no permissivo do parágrafo 10 do artigo 42 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

De salientar-se, desde logo, que cabe

ao Chefe do Executivo a administração de bens públicos

municipais. Dispõe o artigo 70 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo que:

"Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito:

VI - administrar os bens, a receita, e

as rendas do Município..."

Por outra parte preceitua o artigo 111

da Lei Fundamental da Comuna:

"Art. 111 - Cabe ao Prefeito a

administração de bens municipais,

respeitada a competência da Câmara

Municipal quanto àqueles utilizados em

seus serviços."

O estudo dos dispositivos transcritos

leva à conclusão induvidosa que a matéria versada no
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do proc.

1 rolha n.° %o"' 
... . ...... do 25.1

éisistagearholl Técnica ,/
ro 11.Ble

projeto de lei, objeto deste veto, encontra-se no âmbito

da competência do Executivo, vedada qualquer iniciativa

do Legislativo.

A iniciativa legislativa relativamente

à administração de bens municipais é privativa do

Executivo.

Não há também como retirar do

Administrador Público, a atribuição de cuidar dos• serviços públicos. Esta consideração é necessária na

medida em que a proposta normativa aprovada trata de

regularização de estacionamento.

Observe-se que o Código de Trânsito

Brasileiro, instituído pela Lei Federal n° 9.503, de 23

de setembro de 1997, estabelece no artigo 24, inciso X,

que:

"Art. 24 - Compete aos órgãos e

entidades executivos de trânsito dos

Municípios,	 no	 âmbito	 de	 sua

circunscrição:

X - implantar, manter e operar o

sistema de estacionamento rotativo

pago nas vias."

De acordo com o Anexo I da lei

mencionada, considera-se
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"estacionamento a imobilização de

veículos por tempo superior ao

necessário para embarque e desembarque

de passageiros."

A realização de serviços públicos é,

por excelência, uma tarefa do Executivo, como bem

registrou o saudoso Hely Lopes Meirelles, em Direito

Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 9' edição,

1997, p. 253:

"A prestação de serviços pelo Poder

Público é a atribuição primordial do

governo, e, até certo ponto, a sua

própria razão de ser".

Anote-se, por oportuno, que o artigo

37, parágrafo 2°, inciso IV da Lei Orgânica do Município

de São Paulo estatui:

"Art. 37 - A iniciativa das leis cabe

a qualquer membro ou Comissão

permanente da Câmara Municipal, ao

Prefeito e aos cidadãos, na forma e

nos casos previstos nesta Lei

Orgânica.

§ 2° - São de iniciativa privativa do

Prefeito as leis que disponham sobre:

kagin RUZ

\\\
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Assistente dertheflilcr.i.:4
%bit 11. 7

relha n.° cz/j>1. 	 do proc.

,, o 	 5 L1 45, do 19 9 7-.

IV - organização administrativa,

serviços	 públicos	 e	 matéria

orçamentária."

Assim, tanto a administração de bens

públicos municipais por terceiros, quanto a prestação de

serviços públicos, caracterizam atribuições exclusivas do

Executivo; qualquer iniciativa normativa nesses dois

campos, haverá de ter o atuar do Administrador

Municipal.

Na hipótese vertente o deflagrar

normativo se deu por ato de um Edil; caracterizou-se,

dessa maneira, uma violação ao principio da independência

dos poderes, gerando incontrastável inconstitucionalidade

(artigo 2° da Constituição Federal).

Celso Ribeiro Bastos,	 comentando o

artigo 2° da Lei Maior referida, assim preceitua:

"Ao contemplar tal principio o

constituinte teve por objetivo

tirante as funções atípicas previstas

pela própria Constituição - não

permitir que um dos "poderes" se

arrogue o direito de interferir nas

competências alheias, portanto não

permitindo,	 por exemplo,	 que

°
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Executivo passe a legislar e também a

julgar ou que o Legislativo que tem

por competência a produção normativa,

aplique a lei ao caso concreto."

(Curso de Direito Constitucional,

Edição Saraiva, 1988, p. 149).

Nas	 matérias	 em	 que	 compete

privativamente ao Prefeito deflagrar o procedimento

normativo, a sua iniciativa é uma exigência

constitucional a impedir, na sua falta, a Câmara

Municipal de legislar sobre elas.

Dessa forma, a inconstitucionalidade

mostrada impossibilita a transformação em lei do projeto

aprovado por essa Egrégia Câmara.

Também sob o aspecto do interesse

público melhor sorte não haverá para a lei em elaboração.

Órgão técnico da Municipalidade de São

Paulo, consultado sobre a propositura, foi enfático ao

asseverar que a liberação das vagas de zona azul no

período de 12:00 às 14:00 horas, traria grandes

transtornos à população, prejudicando a circulação

viária.

Outrossim ressaltou, ainda, aquele

órgão que o Estacionamento Regulamentado Pago-Zona Azul
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foi criado para garantir que cada vaga de estacionamento

seja ocupada pelo maior número possível de automóveis.

Conclui-se, pois, que o veto ao

projeto é de rigor, quer pelo aspecto técnico, quer sob o

aspecto jurídico.

As razões discriminadas impedem-me de

sancionar o texto aprovado, compelindo-me a opor-lhe o

veto total, o que faço nesta oportunidade.

Assim sendo, restituo cópia autêntica,

de início referida, e devolvo o assunto à deliberação

dessa Colenda Edilidade que, em seu elevado critério, se

dignará deliberar.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

hTA
refei o

P

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AD/rmn
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CÂMARA MUNICIPAL DÊ

18 — OF,-LEG3
OFICIO N.036i/19991

do proc.

de 19

AssistentU4Cher:>4'...cia..::
Rog Istro 11.00

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 01 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 344/97). (Ver. Luiz Paschoal). Dispõe sobre a liberação do

estacionamento de veículos nas áreas assinaladas como "Zona Azul", entre 12h00 e

14h00, "horário de almoço", e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica liberado o estacionamento de veículos nas áreas

das vias públicas assinaladas como "Zona Azul", dispensada a colocação de qualquer

tipo de cartão, entre as 12h00 (doze horas) e as 14h00 (quatorze horas) - "horário de

almoço". Art. 2° - O Poder Executivo poderá regulamentar, de modo complementar, a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. Art. 3° -

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 40 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas 	 as disposições em contrário. Eu,
JOSÉ CRISTINXOUZA SANTOS Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a

Assistente de t6e/ia'recnica

presentecó ia fielmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
SATO...Amiawn re..ciiini-reciaa  , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

presente , pia

 Paulo, 01 de setembro de 1999. Chie da Seção Técnica de iRreparo e Registro de

Documentos	 4Legislativos.' N..jonyítE0N/

i-otoDiretora do Departamento Mildsftvl regialvos da afiáráTMTtijgArddSao
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 2.6 	

344	 	 97	 24  09  99•do processo n2	de 19

Às ComissOes',de

Constituição e Justiçã9

Transito Transporte e Atividade Econômica e

Finanças e Orçamento:

(a) • • • •ANApi4AWRUZ'
Assistadtedé ChW Téc n!ca

Registro 11.070

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

São Paulo, 24 de setembro de 1999.

1/4k,LAo Nctre Vernder 	 	 \-)

p ra reletar,

de 

Saia :4 C )rP ; Cã) d Ca :13 IR títrAd

CÓD. 0233
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o proc.;

N.'. ......	 £(...
Folha n."0

r) funcionário

CARIV1-	 MEL.Cti
,••.--

Assistente Parlamentar

PL 344/97
27/09/99

Trata-se de VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei n° 344/97, de autoria do nobre

Vereador Luiz Paschoal, que dispõe sobre a liberação do estacionamento de

veículos nas áreas assinaladas como "Zona Azul", entre 12 e 14 horas, horário de

almoço.

Aprovado, em 26 de fevereiro de 1998, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo

recebido veto total por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.

Em síntese, alega o Sr. Prefeito que o projeto contém vício de iniciativa e viola o

princípio constitucional da independência dos Poderes, que o tornam

inconstitucional.

Esclarece que cabe, privativamente, ao Chefe do Executivo, administrar os bens

municipais e cuidar dos serviços públicos, nos termos dos artigos 37, § 2°, IV; 70 e

111, da Lei Orgânica do Município, sendo, portanto, de sua exclusiva iniciativa as

leis que disponham sobre essas matérias.

Ainda ressalta que o art. 24, X, da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de

1997, Código do Trânsito Brasileiro, estabelece que compete aos órgãos de

trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, implantar, manter e operar

•	 o sistema de estacionamento pago nas vias.

Assiste razão ao Sr. Prefeito, como demonstraremos a seguir.

O projeto pretende liberar o estacionamento de veículos, nas áreas das vias

públicas assinaladas como "Zona Azul", dispensada a colocação de qualquer tipo

de cartão, entre as 12 e 14 horas (horário de almoço).

Assim dispondo, o projeto está interferindo em áreas da competência privativa do

Prefeito, quais sejam: a administração dos bens municipais; a implantação,

manutenção e operação do sistema de estacionamento pago nas vias públicas e a

execução de serviços públicos, nos termos dos artigos 37, § 2°, IV e 111, da Lei
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Orgânica do Município de São Paulo, combinado com o artigo 24, X, da Lei Federal

n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).

Dessa forma, o projeto contém insanável vício de iniciativa e, conseqüentemente,

viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado pelo

art. 2°, da Carta Magna da República e art. 6°, da Lei Orgânica desta Urbe,

padecendo, portanto, de incontornável

INCONSTITUCIONALIDADE.

Ante o exposto, somos

PELA MANUTENÇÃO DO VETO.
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Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)

Encaminhe-sorezn	 / 10 / 9/

Roberto 1\ipoli

Presidente de CCJ
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na ..—.---- 
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À LEG. 3— SRA. CHEFE: ., „ 	 Auxiliar Técniço Administrativ
Registro 1584/1

O Veto Total ao presente projeto foi considerado
mantido na 3'. Sessão Ordinária de 8 de fevereiro do corrente, estando em
condições de ser arquivado. Oficiar o Executivo.

09.02.2001

BRENO 4NDELMAN
Assessor T&? Legisl. Chefe.

A.T.M.
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S? Liliana,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total aposto ao

presente projeto de lei.

09 /02/2001

ANGELA BORCIN ANDREONI
Chefe cie Seria° Técnica IV

Sra Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

n/02/2001

MIAM MARIA MtGLIAMO BOSISIO
Assistente Tiicnico do Direção IV
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São Paulo, '13 de fevereiro de 2001.
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Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa excelência que em sessão de 08 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a liberação do estacionamento de veículos nas áreas assinaladas como
"Zona Azul", entre 12h00 e 14h00, "horário de almoço", e dá outras providências -
veto comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 138, de 22 de setembro de 1999,
referente ao PL n° 344/97.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

A/za



Folha n*. 3 	 do proc.
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O funcionária

CÂMARA MUNICIPAL DE S71
Osisioptilit, °Loção iv

São Paulo, 13 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 0030/2001, de 13.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 344/97.

RECEBI Edil
t9/o2. tol-

MARLENE GIMENÉS GIRALDES
ATL-SGM

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Auistente Técnico de Direção IV
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Sr. Assessor-Chefe,

para as devidas providencias, tendo em vista o recebi-
mento de veto total.

21.02.01
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇ ÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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